
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  de  Instrumento  nº 2006204-47.2014.815.0000 –  4ª  Vara  da
Comarca de Cabedelo.
Relator:  Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado  em substituição  ao

Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
Agravante: Jonilson Ricardo Leite
Advogado: Pamela C de Castro
Agravado: Banco Itaú Unibanco S/A

ACÓRDÃO

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO C/C DANOS MORAIS COM PEDIDO
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - RETIRADA
DE NOME DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO –  ALEGAÇÃO DE  QUITAÇÃO
DO  DÉBITO  –  VALOR  DO  TÍTULO
NEGATIVADO  DIVERSO  DO  ADIMPLIDO  –
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  –
INEXISTÊNCIA  -  DECISÃO  RECORRIDA
MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO.

 Em  sede  de  antecipação  de  tutela,  deve
haver prova inequívoca dos fatos arrolados na
inicial, além do convencimento do juiz em torno
da  verossimilhança  da  alegação  da  parte.  

- No caso, não estão atendidos os requisitos do
art.  273,  do  CPC,  devendo  ser  mantida  a
decisão que indeferiu  a antecipação de tutela
pretendida.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM,  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 81.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  liminar
interposto por Jonilson Ricardo Leite, em face da decisão do MM. Juízo da
4ª Vara da Comarca de Cabedelo, proferida nos autos da Ação Declaratória
de Inexistência de Débito c/c Danos Morais com Pedido de Antecipação de
Tutela – Proc. Nº 0001302-26.2014.815.0731 – movida contra o Banco Itaú
Unibanco S/A, que indeferiu pedido de liminar consistente na exclusão de
seu patronímico junto a órgão de proteção ao crédito.

Sustenta o agravante ter  celebrado contrato  de empréstimo
consignado junto ao agravado – ITAÚ UNIBANCO S/A, em 48 prestações
mensais  no  valor  de  R$ 163,14  e  todas  as  parcelas  foram regularmente
quitadas. Argumenta, ainda, que mesmo após  a regular quitação em julho
de 2012, teve seu nome negativado junto a órgão de proteção ao crédito no
valor de R$ 163,00, cujo vencimento se deu 22 de agosto de 2012.

Em razão  disso,  alega  que  ter  requerido  a  antecipação  de
tutela  nos  autos  da  ação  principal,  no  sentido  de  ver  excluída  a  aludida
anotação, o que foi indeferido pelo Juízo  a quo,  sob o fundamento de que
somente com o contrato se pode ter certeza de que não foi  autorizada a
cobrança, em caso de não repasse da verba pela repartição competente.

É dessa decisão que a agravante se insurge.

Argumentou  estarem  presentes  os  requisitos  para  a
concessão a liminar pleiteada, vez que demonstrados o fumus boni iuris e o
periculum in mora, através da documentação juntada aos autos, bem assim
no perigo de dano diante da continuidade do registro negativo de seu nome
junto ao cadastro de inadimplentes. 

Assim,  pugnou  pela  concessão  de  liminar  para  que  seja
procedida  a  exclusão  da  aludida  anotação e,  no  mérito,  pugna  pelo
provimento  ao  presente  agravo,  a  fim de  reformar  a  decisão  recorrida  e
confirmar a liminar pleiteada.

Juntou documentos necessários e facultativos (fls. 08/43).

Liminar indeferida (fls. 47/48).

Informações prestadas pelo Juízo a quo (fl.69).

Sem contrarrazões.

Com vista dos autos, a douta Procuradoria-Geral de Justiça
emitiu parecer pelo desprovimento do recurso (fls73/74).

É o relatório. DECIDO.
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Conheço do recurso, porque presentes os requisitos de sua
admissibilidade. 

Com a devida vênia às razões apresentadas pelo agravante,
essas  não  merecem  ser  acolhidas,  visto  que  não  foram  preenchidos  os
requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 

A concessão da antecipação de tutela, como se caracteriza o
pleito  liminar  principal  Agravado,  condiciona-se  ao  preenchimento  dos
requisitos elencados no artigo 273 do CPC, o qual exige a prova inequívoca
das  alegações  do  autor,  bem  como  a  verossimilhança  da  alegação
expendida,  cumulando-a com o fundado receio de dano irreparável  ou de
difícil  reparação  ou  o  abuso  de  direito  de  defesa  ou  manifesto  propósito
protelatório do réu. 

O art. 273 do Código de Processo Civil dispõe:

"Art.  273.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo
prova inequívoca, se convença da verossimilhança da
alegação […].   (grifei).

Releva anotar que a tutela antecipada, prevista no artigo 273
do Código de Processo Civil, consiste em providência jurisdicional de caráter
satisfativo, concedida nos processos de conhecimento, com base no juízo de
probabilidade,  sempre  que,  havendo  verossimilhança  das  alegações  do
demandante, verificar-se que a espera pelo juízo de certeza possa ensejar
dano irreparável ou de difícil reparação. 

No caso dos autos, vejo que o agravante não se desincumbiu
de  acostar  aos  autos  a  alegada  quitação  do  título  a  que  se  reporta  o
documento de fl. 24, no valor de R$ 163,00 (cento e sessenta e três reais), o
qual deu azo a negativação. 

Com efeito, embora sustente o autor ter firmado contrato de
empréstimo consignado junto ao banco recorrido em 48 meses e ter quitado
todas as parcelas no valor de R$ 163,14 (cento e sessenta e três reais e
quatorze centavos), vejo que o título que deu origem a negativação (fl. 24) é
de valor diverso do contrato que o agravante sustenta ter quitado, além de
não constar o número do contrato a que se acha vinculado, estando ausente,
pois,  a prova  inequívoca  capaz  de  convencer  da  verossimilhança  da
alegação. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
RETIRADA  DE  NOME  DOS  CADASTROS  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. VEROSSIMILHANÇA DAS
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ALEGAÇÕES.  AUSÊNCIA.  PROVA  DA
NEGATIVAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  Para  o  deferimento  de
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, a Lei
exige  necessariamente  o  requisito  da
verossimilhança  da  alegação  fundada  em  prova
inequívoca,  além  da  presença  de  um  dos
pressupostos  específicos:  possibilidade  de  dano
irreparável  ou  de  difícil  reparação,  ou  abuso  de
direito  de  defesa,  ou  manifesto  propósito
protelatório  do  réu.  Simultaneamente,  reclama  a
ausência  do  requisito  negativo  consistente  no
perigo  de  irreversibilidade  do  provimento
antecipado.  Não havendo prova da inscrição indevida
do nome do autor/agravante nos cadastros de restrição
ao  crédito,  não  há  que  se  falar  em  deferimento  da
antecipação de tutela pleiteada com o fito de determinar
sua exclusão.

(TJ-MG  -  AI:  10024123265332001  MG  ,  Relator:
Sebastião  Pereira  de  Souza,  Data  de  Julgamento:
04/12/2013,  Câmaras  Cíveis  /  16ª  CÂMARA  CÍVEL,
Data de Publicação: 13/12/2013) (grifos acrescidos).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ANULATÓRIA
DE  MULTA  ADMINISTRATIVA.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  AUTO  DE  INFRAÇÃO  LAVRADO
NO  ESTRITO  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS
FORMAIS  ESTABELECIDOS.  SUSPENSÃO  DE  SUA
COBRANÇA  E  ABSTENÇÃO  DE  INSCRIÇÃO  NA
DÍVIDA  ATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  TUTELA
ANTECIPADA  INDEFERIDA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  REQUISITOS  DO  ART.
273,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
PREENCHIMENTO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO A SER
SUPORTADO  PELO  RECORRENTE.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO.- Para
o deferimento do pedido de antecipação de tutela é
mister  a  presença  dos  elementos  probatórios  que
evidenciem  a  veracidade  do  direito  alegado,
formando  um  juízo  máximo  e  seguro  de
probabilidade  à  aceitação  da  proposição  aforada.
Ausentes  os  requisitos  exigidos  pelo  art.  273,  do
Código de Processo Civil, deve-se manter a decisão
que não concedeu a tutela antecipada pleiteada. - "A
simples  discussão  judicial  acerca  da  legitimidade  da
multa  administrativa  não  enseja  a  possibilidade  de
suspensão de sua cobrança e na abstenção de inscrição
na  dívida  ativa"  (TJPB;  AI  001.2012.001917-7/001;
Terceira  Câmara Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 27/06/2013; Pág. 14).

TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20034997620148150000  -  Órgão  (4ª  Câmara
Especializada  Cível)  -  Relator  DES  FREDERICO
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MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO - j. em 14-08-
2014) (Grifos e destaques de agora). 

Nesse contexto, em sede cognição sumária, e considerando,
ainda,  os  limites  certos  e  estreitos  do  presente  recurso,  entendo  que,
ausente  a  verossimilhança  das  alegações  do  agravante,  impõe-se  o
indeferimento da antecipação de tutela pretendida, mantendo-se incólume a
decisão vergastada. 

DISPOSITIVO.

Pelo todo o exposto, considerando que para o deferimento da
tutela antecipada,  nos termos do artigo  273 do  Código de Processo Civil,
necessário  que  estejam  presentes  os  requisitos  da  prova  inequívoca  da
verossimilhança das alegações, voto no sentido de  NEGAR PROVIMENTO
ao agravo, mantendo-se os termos da liminar concedida.

Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças
Morais  Guedes.   Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz, a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR  
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